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País mas acordo não é fechado 
por Cláudia Safatle 

de Brasília 
A negociação externa 

não foi concluída, ontem, 
como esperava o ministro 
da Fazenda, Luiz Carlos 
Bresser Pereira, mas dois 
pontos importantes `já es-
tão garantidos", conforme 
comunicou o porta-voz do 
Ministério, Francisco Ba-
ker, reproduzindo as pala-
vras do ministro: os bancos 
credores do comitê de as-
sessoramento teriam con-
cordado em refinanciar os 
juros do período 1987/89; e 
aceitaram também desvin-
cular um acordo com o 
Fundo Monetário Interna-
cional (FMI) do desfecho 
do acordo com os bancos 
privados. 

O presidente do Banco 
Central, Fernando Milliet, 
que almoçou, ontem, com o 
ministro Bresser Pereira, 
disse aguardar o fecha-
mento desse pré-acordo no 
prazo de "um a dois dias", 
pois, ainda faltavam deta-
lhes que "consomem tem-
po". Milliet também asse-
gurou que "nos contornos 
gerais já está decidido" 
que haverá o depósito de 
até US$ 500 milhões como 
um pagamento simbólico 
aos bancos internacionais 
credores do Brasil, simul-
tâneo ao depósito dos ban  

cos credores, de US$ 1 bi-
lhão. Está acertado tam-
bém, segundo o presidente 
do Banco Central, que o de-
pósito complementar de 
US$ 1 bilhão, que será feito 
pelo Brasil numa segunda 
`tranche' somente será efe-
tivado depois de concluído 
o acordo de reestruturação 
dos juros da dívida externa 
no período 1987/89. 

Entre os "detalhes' que 
estão por ser acertados, 
Milliet mencionou consta-
vam "onde fazer esse depó-
sito da primeira "tran-
che", a que taxa de remu-
neração...". 

Fontes do Ministério da 
Fazenda, ligadas ao pro-
cesso da negociação exter-
na, explicaram a este jor-
nal, ontem, que os bancos 
do comitê de assessora-
mento aceitaram refinan-
ciar os juros por três anos, 
de 1987/88 e 1989. O mon-
tante, porém, não teria sido 
acertado, embora o gover-
no brasileiro esteja fazendo 
o cálculo de que US$ 8,9 bi-
lhões serão refinanciados 
nesse período, pois, dos 
US$ 10,4 bilhões sugeridos 
pelo lado brasileiro, deve 
se abater o depósito simbó-
lico que o governo fará, de 
US$ 500 milhões, dia 15 de 
novembro próximo e mais 
US$ 1 bilhão que represen- 

tarão o depósito comple-
mentar que seria feito no 
dia 15 de dezembro próxi-
mo. O entendimento que se 
espera que o assessor espe-
cial para Assuntos da Dívi-
da Externa, Fernão Bra-
cher, traga nesta semana 
de Nova York é, portanto, a 
definição de como será fei• 
to o. pagamento simbólico 
para evitar a reclassifica-
ção dos créditos concedidos 
ao Brasil pelos bancos 
norte-americanos como 
"value impaired" e os 
princípios básicos que nor-
tearão a renegociação dos 
juros dos próximos três 
anos. 

O ministro da Fazenda 
está tomando todas as cau-
telas para não qualificar o 
depósito simbólico como 
suspensão da moratória, 
diante das resistências do 
PMDB; mas, ao mesmo 
tempo, sinaliza aos bancos 
internacionais, credores do 
País, que isso equivaleria à 
suspen4ão da moratória. 
Formalmente, o ministro 
caracterizará a suspensão 
da moratória somente no 
momento em que o País fi-
zer o segundo depósito, em 
dezembro. 

Com relação ao acordo 
com o FMI, é bastente pro-
vável que o governo brasi-
leiro coloque no protocolo  

da renegociação, que deve-
rá estar concluída até o fi-
nal de dezembro, alguma . 
referência ao acordo que • 
deverá fazer depois de assi-
nada a reestruturação dos' 
juros do triênio 1987/89. 
"Mas não haverá acordo 
que não passe pela desvin-
culação", insistiu Milliet. 

Ao chegar ao Ministério 
da Fazenda, ontem pela 
manhã, Bresser Pereira 
decidiu que falaria à im-
prensa ao meio-dia sobre a 
negociação externa, até 
mesmo para fazer algumas 
ponderações ao noticiário 
dos jornais no feriado pro-
longado. Enquanto seu 
coordenador de comunica-
ção social, Francisco Ba-
ker, convocava os jornalis-
tas para a coletiva, o minis-
tro manteve contato com o 
seu assessor especial para 
Assuntos da Dívida Exter-
na, Fernão Bracher, que 
está em Nova York. Bres-
ser Pereira foi aconselhado 
por Bracher a cancelar a 
entrevista, pois, como o 
acordo não estava con-
cluído, ela poderia prejudi-
car as negociações. A en-
trevista foi suspensa e, por 
volta das 17 horas o minis-
tro da Fazenda voltou a fa-
lar com Brácher, que ainda 
não tinha novidades para 
relatar. 
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